
PODER JUDICIÁRIO 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

P U B L I C A D O NO DIÁRIO D A JUSTIÇA 

B\mh%: „ Em 

\ 

ACÓRDÃO N.° 12.322 
Recurso n 2 9.557 - Classe 4a - Agravo 

Moji Mirim - SP 

R e l a t o r : O S r . M i n i s t r o Hugo G u e i r o s . 
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Democrático B r a s i l e i r o - PMDB, p o r s e u 
D e l e g a d o . 

A g r a v a d o : F r e n t e Democrática de M o j i M i r i m , p o r s e u s 
D e l e g a d o s . 

A g r a v o de i n s t r u m e n t o . Ação de impug­
nação de mandato e l e t i v o . A b u s o de p o d e r 
econômico. R e c u r s o ao TRE. Embargos d e c l a ­
ratórios p a r a ampliação da produção de 
p r o v a s . 

I n t e r v e n i e n c i a de p a r t i d o político. 
R e c u r s o e s p e c i a l . Alegação de n u l i d a d e do 
p r o c e s s o . Litisconsórcio necessário. F a l t a 
de citação. I n d e f e r i m e n t o p o r i n t e m p e s t i v i ­
d ade . 

T e m p e s t i v o o r e c u r s o e s p e c i a l , em f a c e 
da f i r m e jurisprudência d e s t a C o r t e no 
s e n t i d o de r e c o n h e c e r a restituição i n t e ­
g r a l d o p r a z o de r e c u r s o quando i n t e r c o r r e m 
embargos de declaração ( P r e c e d e n t e s : Acór­
dãos n 2 s 7.728 e 1 1 . 0 8 6 ) . 

I n e x i s t i n d o a comunhão de d i r e i t o s ou 
obrigações, e nao d e r i v a n d o t a i s d i r e i t o s 
o u obrigações do mesmo f u n d a m e n t o , excluído 
está o litisconsórcio, no que c o n c e r n e à 
ação de impugnação de mandato. Cabível, no 
e n t a n t o , a legitimação do p a r t i d o como 
a s s i s t e n t e , s e e e n q u a n t o m a n i f e s t a r i n t e ­
r e s s e em que a sentença s e j a favorável ao 
a s s i s t i d o ( a r t . 50 do C P C ) . 

A g r a v o p r o v i d o p a r a d e s t r a n c a r o 
r e c u r s o e s p e c i a l que é, d e s d e l o g o , c o n h e ­
c i d o em p a r t e , p a r a a d m i t i r a agremiação 
partidária como a s s i s t e n t e . 

V i s t o s , e t c . , 
Acordam o s M i n i s t r o s do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , 

p o r u n a n i m i d a d e de v o t o s , d a r p r o v i m e n t o ao a g r a v o e. 
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c o n h e c e n d o do r e c u r s o e s p e c i a l , d a r - l h e p r o v i m e n t o , em p a r t e , 
p a r a a d m i t i r o PMDB como a s s i s t e n t e , n o s t e r m o s d a s n o t a s 
taquigráficas em a p e n s o , que f i c a m f a z e n d o p a r t e i n t e g r a n t e 
da decisão. 

S a l a d a s Sessões do T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 
Brasília, 9 de j u n h o de 1992. 

M i n i s t r o HUGO GUEIROS, R e l a t o r 

D r . GERALDO BRINDEIRO, V i c e - P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 
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RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO HUGO GUEIROS: S e n h o r P r e s i d e n t e , 
a F r e n t e Democrática de M o j i M i r i m a j u i z a r a a ação de 
impugnação de mandato c o n t r a Romeu Antônio B o r d i g n o n e R i c a r d o 
Antônio Brandão Bueno, e l e i t o s P r e f e i t o e V i c e , em v i r t u d e de 
a b u s o do p o d e r econômico (contratação do C i r c o L o s M e x i c a n o s , 
matéria já e x a m i n a d a n e s t a C o r t e ) , q ue, j u l g a d a p r o c e d e n t e , 
f o i o b j e t o de r e c u r s o e s p e c i a l , a c o l h i d o p a r a , a n u l a d o s o s 
a t o s decisórios, d e c l a r a r a competência originária do j u i z 
e l e i t o r a l de M o j i M i r i m . A l i t e r i a s i d o j u l g a d a p r o c e d e n t e a 
ação, m e d i a n t e j u l g a m e n t o a n t e c i p a d o da l i d e . R e c o r r e r a m o s 
réus p a r a o TRE/SP e e s t e a c o l h e u o r e c u r s o p a r a r e c o n h e c e r o 
c e r c e a m e n t o de d e f e s a e a n u l a r a sentença e d e t e r m i n a r 
produção de p r o v a s p e l a s q u a i s a s p a r t e s p r o t e s t a r a m . Embargos 
de declaração d o s réus f o r a m r e c e b i d o s p a r a a m p l i a r a 
produção de p r o v a s àquelas i n d i c a d a s no s a n e a d o r . P u b l i c a d a 
e s t a última decisão n o s embargos de declaração, intervém, no 
p r o c e s s o o PMDB, p a r t i d o p e l o q u a l f o r a m e l e i t o s o s réus, 
i n t e r p o n d o r e c u r s o e s p e c i a l , no q u a l p o s t u l a a n u l i d a d e do 
p r o c e s s o p o r q u e é l i t i s c o n s o r t e necessário e não f o i c i t a d o . 

T a l r e c u r s o e s p e c i a l do PMDB f o i i n d e f e r i d o p e l o 
d e s p a c h o de f l s . 4 4 /45, p o r q u e i n t e m p e s t i v o o r e c u r s o : o 
acórdão em embargo de declaração f o i p u b l i c a d o em 28.11 . 9 1 , 
q u i n t a - f e i r a , e o r e c u r s o em c a u s a f o i a j u i z a d o em 2.12.91, 
s e g u n d a - f e i r a , mas o s embargos de declaração, o p o s t o s c o n t r a 
acórdão p u b l i c a d o em 11.11 . 9 1 , s e g u n d a - f e i r a , f o r a m 
a p r e s e n t a d o s em 1 4 . 1 1 . 9 1 , q u i n t a - f e i r a , c o n s u m i n d o o s réus o s 
três d i a s que l h e s c a b i a m p a r a o r e c u r s o e s p e c i a l , o q u a l , 
p o r t a n t o , d e v e r i a t e r s i d o a p r e s e n t a d o no d i a da publicação do 
acórdão em embargos de declaração e não novamente no t e r c e i r o 
d i a , como o c o r r e u . A d e m a i s , a matéria c o g i t a d a n o s embargos 
declaratórios em n a d a d i r i a r e s p e i t o ao que o PMDB i n t e n t a em 
s e u r e c u r s o . 

O p r e s e n t e a g r a v o de i n s t r u m e n t o do PMDB p r e t e n d e 
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a s s i m d e s t r a n c a r o r e c u r s o e s p e c i a l i n d e f e r i d o , a r g u m e n t a n d o 
que, no âmbito do p r o c e s s o e l e i t o r a l , a interposição de 
embargos declaratórios r e n o v a o p r a z o de três d i a s p a r a 
r e c o r r e r , c o n f o r m e jurisprudência d e s t e T r i b u n a l , que c i t a a 
f l . 6: Acórdãos n°-s 7.072, de 1982, S o a r e s Muhoz; 7.728, de 
1983, Torreão B r a z ; 10.486, de 1988, Bueno de S o u z a . Q u a n t o ao 
f a t o de r e a l m e n t e o s e u r e c u r s o d i f e r i r , no conteúdo, da 
matéria v e r s a d a n o s embargos declaratórios d o s réus, i s t o 
s e r i a i r r e l e v a n t e p o r q u a n t o a suspensão do p r a z o de r e c u r s o se 
dá em q u a l q u e r hipótese, n o s t e r m o s d o a r t . 275, § 4§, do CE, 
que d i z : "os embargos de declaração s u s p e n d e m o p r a z o p a r a a 
interposição de o u t r o s r e c u r s o s , s a l v o se m a n i f e s t a m e n t e 
protelatórios e a s s i m d e c l a r a d o s n a decisão que o s r e j e i t a r " . 

A d o u t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , em p a r e c e r da 
l a v r a do i l u s t r e V i c e - P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , G e r a l d o 
B r i n d e i r o ( f l s . 9 0 - 9 2 ) , o p i n a p e l o p r o v i m e n t o do a g r a v o , 
p o r q u e inaplicáveis ao p r o c e s s o e l e i t o r a l a s normas d o s 
a r t i g o s 465, parágrafo único, 538 do CPC (suspensão do p r a z o 
p a r a q u a l q u e r d a s p a r t e s ) , em f a c e do exíguo p r a z o de três 
d i a s p a r a o r e c u r s o e l e i t o r a l . Deve s e r c o n t a d o p o r i n t e i r o o 
p r a z o (Acórdãos n ^ s . 7.728, de 1983, Torreão B r a z , e 11.086, 
P e d r o A c i o l i ) . 

É o relatório. 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO HUGO GUEIROS ( R e l a t o r ) : S e n h o r 
P r e s i d e n t e , não há dúvida q u a n t o à t e m p e s t i v i d a d e do r e c u r s o 
se i n t e r r o m p i d o o p r a z o com os embargos de declaração e, 
p o r t a n t o , r e n o v a d o p e l o s mesmos três d i a s o p r a z o p a r a o 
p r e s e n t e r e c u r s o e s p e c i a l , mesmo p a r a o o r a a g r a v a n t e , que só 
i n g r e s s o u no p r o c e s s o com e s t e r e c u r s o e já p a r a p r e t e n d e r a 
s u a n u l i d a d e p o r não t e r s i d o c i t a d o . É t e m p e s t i v o o r e c u r s o 
p o r q u e r e n o v a d o p o r i n t e i r o o p r a z o p a r a o i n t e r p o r em f a c e 
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de intercorrência de embargos de declaração, nos t e r m o s da 
jurisprudência d e s t e T r i b u n a l , o que já l e v a r i a ao p r o v i m e n t o 
do a g r a v o p a r a d e s t r a n c a r o r e c u r s o do p a r t i d o . 

0 p r o b l e m a , porém, é que o p r e s e n t e a g r a v o de 
i n s t r u m e n t o t r a z implícita uma questão p r e l i m i n a r e 
p r e j u d i c i a l , que é a da admissão do o r a a g r a v a n t e como 
l i t i s c o n s o r t e necessário, p o i s i s t o f o i p r e t e n d i d o p e l a 
P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l em r e c u r s o ao TRE, n e s t e mesmo 
p r o c e s s o , e o egrégio TRE, f l s . 2 1 / 2 2 , r e j e i t o u o l i t i s c o n -
sórcio p o r e n t e n d e r que e s t e só p o d e r i a o c o r r e r a p e d i d o do 
a u t o r , não t e n d o o a b u s o d o p o d e r econômico, no c a s o , q u a l q u e r 
implicação com o p a r t i d o . 

E n t e n d o que a discussão s e c i r c u n s c r e v e , na 
v e r d a d e , ao momento em que é p e r m i t i d o ao p a r t i d o i n t e r v i r no 
p r o c e s s o em que s e julgará o mandato político c o n q u i s t a d o s o b 
a sua l e g e n d a , já que, f i e l à jurisprudência c i t a d a no 
relatório, o no v o p r a z o de três d i a s f o i r e s p e i t a d o . 

O tema e x i g e s e c o n s i d e r e s e o p a r t i d o p o d e r i a 
então i n t e r v i r no p r o c e s s o e s o b que q u a l i d a d e h a v e r i a de 
i n t e r v i r , se f o s s e o c a s o : s e como a s s i s t e n t e , se como 
1 i t i s c o n s o r t e . 

O r a , o a g r a v a n t e , n ao na m i n u t a de a g r a v o , mas n a s 
r a z o e s de r e c u r s o ( f l s . 4/7 e 3 9 / 4 2 ) , r e q u e r s e j a a d m i t i d o 
como l i t i s c o n s o r t e necessário, f 1 . 40, o que a c a r r e t a 
necessária citação p a r a que não s e j a n u l a a sentença. E 
p o d e r i a p o s t u l a r i s t o p e r a n t e o j u i z e l e i t o r a l , não f o r a o 
f a t o de t e r s i d o n e g a d a a n e c e s s i d a d e de sua citação p e l o 
egrégio TRE, em r e s p o s t a ao c i t a d o r e c u r s o do Ministério 
Público E l e i t o r a l . D i a n t e d i s t o , t o r n a - s e necessário a p r e c i a r 
a pretensão de litisconsórcio n e s t a instância, em caráter 
p r e l i m i n a r e p r e j u d i c i a l . 

Nao p a r e c e s e r atribuída ao p a r t i d o q u a l q u e r 
r e s p o n s a b i l i d a d e q u a n t o ao a b u s o de p o d e r econômico em c a u s a . 
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r e s p o n d e n d o p o r t a n t o , em princípio, o s réus p o r a t o próprio e 
não em c o n l u i o com o p a r t i d o . T o d a v i a o p a r t i d o tem i n t e r e s s e 
na c a u s a , p o r q u e é s e u também o mandato político p o r c a u s a d o s 
d i r e i t o s que a s s i s t e m à l e g e n d a em razão d o s v o t o s . E o s e u 
i n t e r e s s e não há de s e r n e c e s s a r i a m e n t e o mesmo, p o r q u e , se 
a b u s o h o u v e r , não deverá e s t a r ao l a d o do i n f r a t o r , em t e s e . 
Mas, e n q u a n t o i s t o não s e l h e t o r n e e v i d e n t e , o prejuízo 
p o t e n c i a l do c a n d i d a t o e l e i t o a c a r r e t a o i n t e r e s s e jurídico do 
p a r t i d o , em razão da n u l i d a d e d o s v o t o s . Embora, em princípio, 
não t i v e s s e dado c a u s a à n u l i d a d e , o p a r t i d o tem i n t e r e s s e 
jurídico d i r e t o na preservação do ma n d a t o , e, i n d i r e t a m e n t e , 
n e s s a verificação p r o c e s s u a l do a b u s o de p o d e r econômico. 

No c a s o p r e s e n t e , o p a r t i d o , como t a l , não sofrerá 
os e f e i t o s da sentença que r e c o n h e c e r o a b u s o de p o d e r 
econômico, mas sofrerá a conseqüência da p e r d a dos v o t o s 
c o r r e s p o n d e n t e s p a r a a l e g e n d a . Mas nao s o f r e , em princípio, a 
pena do i n f r a t o r . Q u a n t o ao mandato, pode o c o r r e r i n t e r e s s e em 
defendê-lo, nao só d o s réus, como também do s e u p a r t i d o . E s t e 
último, quando n a d a , a f i m de q u e , mesmo p e r d e n d o o s v o t o s e o 
mandato da l e g e n d a , v e l e p a r a que s u a própria r e s p o n s a b i l i d a d e 
não f i q u e e n v o l v i d a . 

I n e x i s t i n d o a comunhão de d i r e i t o s ou obrigações e 
não d e r i v a n d o e s s e s d i r e i t o s ou obrigações do mesmo 
f u n d a m e n t o , i s t o e x c l u i o litisconsório, no que c o n c e r n e à 
p r e s e n t e impugnação de mandato. P o d e , porém, o p a r t i d o , 
a p a r e n t e m e n t e , l e g i t i m a r - s e como a s s i s t e n t e , se e e n q u a n t o 
m a n i f e s t a r i n t e r e s s e em que a sentença s e j a favorável ao 
a s s i s t i d o ( a r t . 50 do C P C ) . 

N e s s a condição, de a s s i s t e n t e do réu, é suscetível 
de exame o p r e s e n t e r e c u r s o . 

O r a , como p a r e c e à d o u t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l , m erece p r o v i m e n t o o a g r a v o p o r q u e t e m p e s t i v o o 
r e c u r s o e s p e c i a l , em f a c e da jurisprudência c o n s a g r a d a n e s t a 
C o r t e , de restituição i n t e g r a l do p r a z o de r e c u r s o quando 
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i n t e r c o r r e m embargos de declaração. 

E, como v i s t o , t e n d o - s e t o r n a d o necessário d e c i d i r 
d e s d e l o g o s o b r e a condição de a s s i s t e n t e n e s t e p r o c e s s o , está 
alcançado p o r e s s a decisão o o b j e t o do r e c u r s o e s p e c i a l , que 
e r a p r e c i s a m e n t e o de v e r r e c o n h e c i d a ao r e c o r r e n t e a condição 
de 1 i t i s c o n s o r t e necessário. 

Em f a c e do e x p o s t o , d o u p r o v i m e n t o ao a g r a v o , p a r a 
d e s t r a n c a r o r e c u r s o e s p e c i a l de f l s . 3 9/42, o q u a l d e s d e l o g o 
conheço em p a r t e , p a r a a d m i t i r o PMDB como a s s i s t e n t e . 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n 2 9.557 - C l s . 4fl - A g . - SP. R e l a t o r : M i n . 
Hugo G u e i r o s - A g r a v a n t e : Diretório R e g i o n a l do P a r t i d o do 
M o v i m e n t o Democrático B r a s i l e i r o - PMDB, p o r s e u D e l e g a d o . 
A g r a v a d o : F r e n t e Democrática de M o j i M i r i m , p o r s e u s D e l e g a d o s 
( A d v ^ s : D r s . B e n e d i t o Antônio F r a n c o S i l v e i r a e I s m a e l B e r t i n i 
M o n t o y a ) . 

Decisão: P o r u n a n i m i d a d e , o T r i b u n a l d e u p r o v i m e n t o 
ao a g r a v o e, c o n h e c e n d o do r e c u r s o e s p e c i a l , l h e d e u 
p r o v i m e n t o , em p a r t e , p a r a a d m i t i r o PMDB como a s s i s t e n t e . 

Presidência do M i n i s t r o P a u l o B r o s s a r d . P r e s e n t e s 
o s M i n i s t r o s Sepúlveda P e r t e n c e , M a r c o Aurélio, Américo L u z , 
José Cândido, Hugo G u e i r o s , T o r q u a t o J a r d i m e o D r . G e r a l d o 
B r i n d e i r o , V i c e - P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

SESSÃO DE 9.6.92. 

/ v f m t . 


